
I-EI NO 0CI3 DE {1 DE FEVEREIRO E}H 2CI2í"

"Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência
Social do Município dê Belmonte e dá outras
providêncies."

O PREFEITO MUNICIPAL DE BELMONTE, ESTADo DA BAHIÂ,, no uso
de suas atribuiçôês legais, faz saber que a Câmarâ Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte lei:

CAPíTT.'LO !

DAS DEFTN!çÕES E DOS OBJETTVOS

AÉ. 10 - A assistência social, direito do cidadão ê dever do Estado, é poiítica de
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada
através de um conjunto integrado de açôes de iniciativa púbtica e da sociedade,
para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Arl. 2o - A PolÍtica de Assistência Social do Município de Belmonie tem por
objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevenção da incidência dê ríscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua
intêgração à vida comunitária;

ll - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar tenitorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a oconência de vufnerabilidades, dg
ameaças, de vitimizações e danos;
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lV- participaçâo da população, por meio de organizações reprêsêntativas, na
formulação das políticas e no controle de açôes em todos os níveis;

V- primazia da responsabilidade do ente político na condução da política de
Assistência Social em cada esÍera de governo; e

Vl- centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios,
serviços, programas e projetos, têndo como base o tenitório.

Parágrafo único - Para o enfrentamênto da pobreza, a assistência social realiza-
se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteçâo
social e aiender às contingências sociais.

CAPíTULCI tI
DOS PRINCíPIOS C DIRETRIZE§

Seção I

DOS PRINCIPIOS

Art. 30 - A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes
princípios:

l- universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a
quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem
discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condiçào;

ll- gratuidade: a assistência social deve ser prestâda sem exigência de
contribuiçâo ou contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, da Lei Federal
no 10.741, de 1o de ouiubro de 2003 - Estatuto do ldoso;

llt- integralídade da proteçâo social: oferta das provisões em sua completude,
por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais;

lV- intersetorialidade: integraçáo e articulação da rede socioassistencial com as
demais políticas e órgâos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V- equidade: respeito às diversidades regionais, culturais,
políticas e têrritoriais, priorizando aqueles que estiverem
vulnerabilidade e risco pessoal e social.

socioeconômicas,
em situaçâo de

Vl- supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências
rentabilidade econômica;



Víl- universalizaçâo dos direitos sociais, a tim de tornar o destinatário da ação
assislencial alcanÇável pelas demais políticas públicas;

Vlll- respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a
benefícios e serviços de qualidade, bêm como à convivência familiar e
carnunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidadê;

lX- igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de
quâlquer natureza, garantindo-se equivaléncia às populagÕes urbanas e rurais;

X- divulgaçâo ampla dos benefícios, serviços, programas ê projetos
socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos
critérios parâ sua concessão.

Seção !l
DAS DIRETRIZES

A.t. 40 - A organizaçáo da assistêncía social no Município observará as
seguintes diretrizês:

l- primazia da responsabilidade do Estado na conduÉo da política de assistência
§aciâl em cada esfera de governo

Il - descentralização polítict-administrativa e comando único em cada esfera de
gestão:

lll- coÍnanciamenio partilhado dos entes federados;

lY- matricialidade sociofamiliar;

V- terrilorialização;

Vl- fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll- participação popular e controle social, por meio de organizações
rêpÍesêntativas, na formulação das políticas e no controle das açôes em todos
os níveis;

CAPíTULO |tt
DA GESTÃO E ORGANTZAçÃO DA POLíTICA funUNtCtp,AL

ASSTSTÊNCN SOCIAL



Seção I

DA GESTÃO

Art, So - A gestão das ações na área de assistência social é organizada sob a

forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Unico de

Assistência Social -SUAS, conforme êstabelece a Lei Federal no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de competência da

União.

Parágrafo único - O SUAS é integrado pelos êntes Íederativos, pelos

respectivos conselhos dê assistência sociâl e pelas entidades e organizações de

assistência social abrangida pela Lei Federal no 8.742, de 1993.

Ârt.6o - O MunicÍpio de tselmonte atuará de forma articulada com as esferas
Federal e Estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendoJhe
coordenar ê executar os serviços, programas, projetos, benefícios

socioassistenciais em seu âmbito.

Art. 7o - O órgão gestor da política de assistência social no Município de

Beimonte é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Seçâo ll
DAoRGAhfiZAÇAÕ

Art. 8o - O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de

Belmonte organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

| - proteçâo social básica: conjunto de seMços, programas, projetos e benefícios
da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e rism
social, por meio de aquisiçôes e do desenvolvimento de potencialidades e do
foúalecimento de vínculos familiares e comunitários;

tl - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem
por objetivo contribuir para a reconstruçáo de vínculos Íamiliares e comunitários,
a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a
proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de
de direitos.



Art. 9o - A proteçâo social básica compóesê precipuamente dos seguintes
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificaçâo Nacional dos SeMços
Socioassietenciais, sem prejuÍzo de outros que vierem a ser instituídos:

| - Serviço de Proteção e Atendimento lntêgral à Família - PAIF;

ll - Serviço de Convivência e Fortalecimento dê Vínculos - SCFV;

tll - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio oara Pessoas com
Deficiência e ldosas;

§1o - O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de
Assistência Social - CRAS.

§2o - Os serviços socioassistenciais de ProteÉo Social Básica poderão ser
executados pelas Equipes Volantes.

Art. 10 - A proteçáo sociai especial ofertará precipuamente as seguintes serviços
socioassistênciâis, nos termos da Tipificaçâo Nacional dos Serviços
Socioassistenciais, sern prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I - proteção social especial de média complexidade:

a) Serviço de Proteção e AtendÍmênto Especializado a Famílias e lndivíduos
- PAEFI;
b) Serviço Especializado de Abordagem Social;
c) Serviço de Proteçâo Social a Adolescefltes em Cumprimento de Medida
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à
Comunidade;
d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência,
ldosas e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua;

ll - proteção social especial de alta complexidade:

e) Sen,iço de Aco!hinnento lnstitudonal;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora:
$-.

d) Serviço de Proteção em Situações de Câlamrdades públicas e àS
Emergências.

Parágnlo único - O PÂEF, deve ser afeftado ex.lusivamenle no Centro de
RefeÉ*cia lspecializado cieAsslertêwBe sssa! - CREAS
:-.', i:ã:l--:-t-: a:::.- ::.+ ':.-í- r: - ::!: - j. -:--i. -:=-:- -:;----.,-i= -:'.-: ã.= ,:.-.i,1 ,1... _ ;;'-:"-.- :n::.i



Art. 11 - As proteçôes sociais básica e especial seráo ofertadas pela
rede socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou
^^t^^ ^^a:-,1..r^- ^ ^--^^i-^^-i^- J= .-^-.:--r-1--^:-. ^^-:^t .:^^--t^,J^.. -.- crl t.aa
PçI-r9 i:r r.rüduüü v !I l,cu tit d\AJti§ uv dü\)i§trüi i\ilÉ ii\,rvi(ai iiri9vi<vúü qv \r!rl19,
respeitadas as especiÍicidades de cada serviço, programa ou projeto
socioassistencíal.

§1o - Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de
seiviços, p.ügÍãüas, pÍojetos e ireriefíüios €ie ássísiénüia súciai rÍredianie a
articulação entre todas as unidades do SUAS.

§2" - A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela Uniâo. em colaboraçâo
com o Município, de que a entidade de assistência social intêgrâ a rede
socioassistencial.

Art. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram
a êstrutura eCrnixistrativa do Município de Bei:.nonte, quais sejam:

I - CRAS,

II .CREÂS:

Parágrafo únicn 'As instalações das unidades públicas estâtâis deveú ser
lctsaii;.eis con os serviços neles ofertados. observado as normas gerais.

Art 13 - As oroteçóes sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente
nú Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de
Referência Especializado de Assistência Social -CREAS, respectivamênte, e
pelas entidades e organizações de assistência social.

§1' - U üRAS e a unldacle púoiica muniopai, de base tênitoriat, locatizada em
áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à
articulaçâo dos serviços socioassistenciais no seu tenitorio de abrangência e à
prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção
social básica às famílias.

§2' - O CREAS é a unidade pública de abrangência municipal ou regionâl,
destinada à prestação de serviços a indivíduos e Íamílias que sê êncontram em
situação de risco pessoal ou social, por violaçâo de direitos ou contingência, que
demandam intervençôes especializadas da proteçâo social especial.

§3o - Os e RAS e os CREAS sáo unldactes públicas estatais instituidas no âmhito
do Suas, que possuem interface com as demais políticas públicas e articul'Bm.
coordenam e ofertâm os sêrviços, programas, projetos e benefícios da r
assistência social.



AÉ. 14 - A implântaçáo das unidades de CRAS e CRÉAS deve observar as
diretrizes da:

| - terntonalizaçáo - oferta capilarizada de serviços com âreas de abrangência
definidas com baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos
cidadãos; respeitando as identidades dos tenitórios locais, e considerando as
questôes relativas às dinâmicas sociais, distâncias perconidas e fluxos de
transportes, com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo e
protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamenie a ênfase
e prioridade nos tenitórios de maior vulnerabilidade e risco social.

ll - universalização - a fim de que a proteçâo social básica e a proteção social
especial seja assegurada na totalidade dos territórios dos município se com
capacidaiÍe de atendimenio compatível com o volun-,e cie necessjcíajes da
população;

lll - regionalização - participâção, quando for o caso, em arranjos institucionais
que envolvam municípios circunvizinhos e o govêmo estadual, visando
assegurar a prestação de serviços socioassistenciais de proteçáo social especiâl
cujos custos ou baixa demanda municipal justifiquem rede regional e
desconcentrada de serviços no âmbito do Esiado.

Art '!5 - As ofertas sccioassislenciais nas unidades púbiicas pressupõem a
ffiisi1?iliÇão de equ,lpe de referência na Íorma das Resoluções no 269 de 13 de
ieze*rsr"s Ce 2006: no "t 7, de 20 de junho de 20Í 1 ; e no g, de 15 de abril de 2O14,
co Cf{ÂS

Parágrafo único - O diagnóstico socio tenitorial e os dados de Mgilância
Socloassistencial são fundamentais para a definição da forma de ofeúa da
prcteeáo social básica e especial.

Art. 16 - O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais:

I - acolhida;

ll - renda;

lll - convívio ou vivência familiar, comunitária ê social;

lV - desenvolvimento de autonomia.

Seção ll!

DAS RESPONSABII-IDADES

ÊezÊ:1de - PraÇã Godofredo Bar!{:ei rã
:-::s:: í..:) - 9ê-::.or-:e / Bai-:z

: i:.1.a.â:tri:r-ti3



At't.17 - Competê ao Município de Belmonte, por meio da Secretaria Municipal
de Assistência Social:

| - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que
trata o art. 22, da Lei Federal no 8742, de 1993, m€diante critérios estabelecidos
oeio conselho municipal de assistência Social;

ll - efetuar a concessão dos benefícios eventuais;

lll - executar os projêtos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com
organizações da sociedade civil;

lV - atender às açôes socioassistenciais de caráter de emergência;

V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal
n" 8.742, oe 7 cie Dezembro de 1993, e a -Íipificaçáo Nacional oos Servrços
Socioassistenciais, conforme Resoluçáo 109 de 1í novembro de 2009 do CNAS;

Vl - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao
planejamento e à oferta qualiÍcada de serviços, beneíícios, programas e
nrnioina ê.\r.;.ráêêiêlô',r^iôiê.

Vll - implantar sistema de informação, acompanhamênto, monitoramento e
evaliação para promover o aprimoramento, qualiÍicação e integração contínuos
Ícs serviços da rede socioasgistencial, conforme Pacio de Aprimoramento do
SUÀS e Plano deAssistência Social;

Vlf* - regulamentar e coordenar a formulação e a implementa$o da Política
Mr;niasa! de Assistência Social, em consonância com a Política Nacional de
Á,ssstência Social e com a Política Estadual de Assistência Social, observando
âs dei?berações das conferências nacional, estadual e municipal de assistência
§, {5ei s as cietiberaçóes de competência do Conseiho Municipai de Assistência
Soerai.

iX - rqulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações
!,: üarselho Municipal de Assistência Social;

l -;* i*ancrar o aprimoramento cia gêstão e cios sêrviços, programas, projetos
* cereícios eventuais de assístência social, em âmbito local;

Xl * c* Ínanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a PolÍtíca Nacionâl
:É Esi;câÇão Permanente. com bâse nos princípios da Norma Operacional
:.ii.:t :a Râ*}"ses t{1rn;1nç6 da -CUA.S - }!OB-RHISLIA'$, cer:rdenando-a e

1



Xlll - realizar a gestão local do Benefício de Prestação Continuada - BPC,
garantindo aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas
.!..r,\:,-t-,. Ã., -..Á.. -.,*:,. ^^.-:..t ^ ^..:-.Ii, },' vJçlrrs lJÉ. , v\rv §vvrvuü§,§.s' 'vrÉ.r.

XIV - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as
conferências de assistência social;

XV - gerir de forma iniegrada, os serviços, benefícios e programas de
lransferência cie rencia cie sua competêncla;

XVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

XVll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do
Govemo Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos do §ío do art. 8'da
Lei n" 10.836, de 2004;

XVlll - organizar a oferta de serviços de forma tenitorializada, em áreas de maior
vulnerabilidade ê risco, de acordo com o diagnóstico sócio tenitorial;

XIX - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e
especial, articulando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberaçôes
e pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a
política de assistência social em seu âmbito em consonância com âs normas
geiuis cla Urriã<.r.

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município
assegurando recursos do tesouro municipal;

XXll - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Socíal,
anuaimente, a píoposta orçameniár ia cios recursos rio Funcio fuiunicipai cie
Assistência Social - FMAS;

XXlll - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e
inegularidades do Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado
na C!B:

XXIV - elaborar e executâr o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando
o em âmbito municipal; e

XXV - elaborar e executar a políticâ de recursos humanos, de acordo com a
NOB/RH. SUAS:

XXVI - elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a
responsabilidades e de seu respectivo e estágio no apúmoramento da
SUAS e na qualificação dos serviços. conforme patamares e
§âstuadas nas instâncias de pâciuaçâo e negociação do STJAS;



XXVII - elaborar e expedir os atos noÍÍnativos necêssários à gestão do FMAS,
de acordo com as diretrizes estabelêcidas pelo conselho municipal de
arourõrrrr rvtC. .wl",r<li!

XXVlll - elaborar ê aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais,
observando os indicadores de monitoramênto e avaliação pactuados;

XXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado: o Censo SUAS;

il(X - írnpiantar o Sisterna eie Caeiasiro Nacionai eje Éniicjacie cie Assistência
Social - SCNEAS de que trata o inciso Xl do art. 19 da Lei Federal no 8.742, de
,í ooâ.

XXXI - implantar o conjunto de aplicativos do Sistemâ de lnformação do Sistema
|."!nico de Assistêncla Social - Rede SUAS:

XXXII - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo
conselho municipal de assistência social, garantindo recursos materiais,
humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a
passagens, traslados e diárias de conselheiros representantes do governo e da
Sociedadê civii, quancio esitverem no exercícro de suas âtribuições;

XXXlll - garantir a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o
Plano Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos
no Pacto de Aprimoramento do SUAS;

XXXiV - garãi1tir a iritegraiidade da pioteção si:eiüassisieriL;íáí á púplrlaçáü,
primando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa
responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estados, Distrito
Federal e Municípios;

XXXV - qarantir a capacltaçâo Dara gestores. irâhâlhadorês. dirigênies dê
entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência sociat, além
de desenvolver, pârticipar e apoiar a realizaçáo de estudos, pesquisas e
diagnósticos relacionados à política de assistênciâ social, em especial para
fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o
equacicna.rnenfo da ofarta de seryiÇol et? cqelirmidade c+m a tipiEtação
nacional;

XXXVI - garantir o comando único das açôes do SUAS pelo órgão gestor da
política de assistência social, conforme preconiza a LOAS;

XXXVII - deÍinir os fiuxos de referência ê centrâ reÍerêncla do atendimÊniô nâs



XL - implementar a gestão do trabalho e a educa$o permanente;

XLI - promover a integração da políticâ municipal de assistência social com
outros sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

XLll - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas
públicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLlll - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na
elaboração da política de assistência social;

XLIV - assumir as atribuiçôes, no quê lhe couber, no processo dê
municipalização dos serviços de proteção social básica;

XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernâmental que
vtaorirzem técnica e'i4nancetramenle os serviços cie reierência regional, defininoo
as co*rpetências na gestão ê no coÍinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XLVI - prestar inforrnaçôes que subsidiem o acompanhamento estadual e Íederal
ca gestãc mirniclpal:

ÀLVii - z-É.4) pç é s^ErJL.!.ou \lr ErÉr uu rrrülui.a du> rt r-Ltt SOs ir aiisfer icitls peia
U:'':rãc e pelcs estados ao Município. inclusive no quê lange a prestaÉo de
coíitas;

XLVlll- assessorar as entidades e organizações de âssistência social visando à
âqeqttacãQ dos Se!-rS sÊrvi.Os rrônrâmas nrr:rietos e henefíÇíO§
socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando êstratégias e mecanismos
de organizaçâo para aíerir o pertencimento à rede socioassisiencial, em âmbito
local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioêssistenciais ofertados
pelas entidades e organizações de assistência social de acordo com as
n +ryn atlvas fede.ra !*c.

XLIX - acompanhar a execução de parcerias Íirmadas entre os municípios e as
entidades e organizações de assistência social e promover a âvaiiação das
prestaçôes de contas;

L - normatlzar, ern ârnbito local, o fnanciamênto integra! dos serviços.
programas, projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades
e organizações vinculadas ao SUAS, conformê §3o do art. 6ô B da Lei Federal no
8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal.

Ll - aferir os padrôes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de
acompanhamento ciefrnidos peio respectivo conselho municipal cie assistência
social para a qualificaçâo dos serviços e benefícios êm consonáncia
normas gerais;

@m as
tr.
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Lll - encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execuçáo físico-financeira a
tlt,.!,\ S^ ,---.^rÃ^Â^ /!^ ^-\*t..Ururü üU iiiiisiuÇau üc uoíiias;

Llll - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV- estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do
SUAS para a participação nas instâncias dê controle social da políticâ dê
assrsténcia soclai;

LV- instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de
assistência social;

LVI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à
assistência social;

LVll- criar ouvidoría do SUAS, preÍerencialmente com profissionais do quadro
efetivo;

LVlll - submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de forma
analítica, os relatórios de execução orçamentária e Íinanc€ira do Fundo
Municipat de Assistência Socíal à apreciação do CMAS.

Seção lV
DO PLANO MUNIGIPAL DE ASSTSTÊNCA SOCIAL

Àrt. 18 - O Plano Municipai de Assistência Social é um instrumento de
olanelamento estratégico que contempla propostas para execuçáo e o
monitoramento da política de assistência soeial no âmbito do Município de
Belmontê.

§1o - A elaboração do Plano Municipal de Assistôncia Social dar-se a c.ada 4
(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

l- diagnóstico socioterritorial;

ll- objetivos gerais e específlcos;

ffi- diretrizes e prioridades deliberadas;

lV- ações estratégicas para sua implementaÉo;

V- metas estabelecidas;
\rt*.,\

&"/
'''1.**da! =, - ar"r.,. V'



Vl - resultados e impactos esperados;

Vll - recursos materiais. humanos e financeiros disponíveis e necessários:

Vlll - mecanismos e fontes de financiamento;

lX - indicadores de monitoramento e avaliaçáo; e

X - cronograma de execução.

§2o - O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no parágrafo
anterior devêrá obsêrvâr:

| - as deliberaçôes das conferências de assistência social;

Il - metas nacionais e estaduais pactuadas quÊ expressam o compromisso para

o aprimoramento do SUAS;

lll - ações aúiculadas e intersetoriais;

CAPíTULO IV

Das lnstáncias de AÉiculação, Pactuação e Deliberação do
SUAS

Seção I

DO CONSELHO MUNICIPAL DEASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do
Município de Belmonte, órgão superior de deliberação colegiada, dê caráter
permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à
§ecreraria Municrpai de Àssistéficiâ Sociai cujos i-riefilirÍos, noiíieados peio
Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual
período.

§ 1o - O CMAS é composto por dez membros e respectivos suplentes indicados

\
de acardo com o-e eriténos seguintes:

I - X representantes governamentais; r\

\.\',
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dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do
tllnis!ério Público.

§2o - Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal o
segmênto:

I - de usuários àqueles vinculadas aos serviços, programas, projeto e benefícios
:_ __-:-.i.--:_J. vw,:r,ua úÉ asSiSlõilÇlA SüClAi, üigAfriZAüAS, SüE üiVeÍSAS ÍO;TfiâS, Ém gi*út,ôg

gu€ tem como objetivo a luta por direitos.

ll - de crganizaçôes de usuários aquelas que tenham êntre seus objetivos a
§eÍssê e garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à polÍtica de
ã§§rslência sociall

lll - de irabalhadores, legítima todas as formas de organizaÉo de trabalhadores
cô setcí ccino. associações de trabalhadores, sindicatos, federações, conselhos
rsgic:':ais de profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem
ê fâores€ntan] os interesses dos trabalhadores da política de assistência social.

§3'- Os i:"*balhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito
5a Êeslão <ias unidades públicas estatais ou das entidades e organizaçôes de
ass.s:àiciâ social não serão considerados representantes de trabalhadores no
ántl!{c dca Conselhos.

§.tF - O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus
lrran'bros. para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual

§§'- üeve-se observar em câda mandato a alternância entrê representantes da
sccrecade civii e govemo na presidência e vice-presidência do CMAS.

§60 - O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua êstrutura
orsclpllna€ia em ato do Pooer Executivo.

Aít. 20 - O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e,
extraordinariamente, sêmpre que necessário suas reuniôes devem ser abertas
ao público, com pauta e datas previamente diwlgadas, e funcironará dê acordo
com o Regímento lnterno.

Parágrafo único - O Regimento lnterno deÍinirá, também, o quórum minlmo pata
o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questôes de suplência e
perda de mandato por Íaltas.



Àrt.21 - A paúicipaçâo dos conselheiros no CMAS é de interesse público e
relevante valor social e não será remunerada.

AtÍ. 22 - O controle social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências
Municipais de Assistência Social, além de outros foruns de discussão da
sociedade civil-

Art. 23 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

ll - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a
execuçáo de suas deliberaçôes;

lll - aprovar a Política Municipal de Assistênciâ Social, em consonáncia com as
diretrizes das conferências de assistência social;

lV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as
diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência
Social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo {rgáo
gestor da assistência social;

Vl - aprovar o plano de capacitaÉo, elaborado pelo órgáo gestor;

Vli - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais
do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS;

Vlll - acornpanhar, avaliar e fiscalizar a gêstão do Programa Bolsa Família-PBF;

lx- nonr:âtEar as açÔes e reguiar a prestaçâo oe servtços de natureza públi€ e
privacia no campo da assistência social de âmbito local;

X- apreciar e aprovar informaçôes da Secretaria Municipal de Assistência Social
inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação reêrentes ao
'":".::-:..r+.-i-.-;.. .., -.1-... -..^,,......^ rt-- ^--3-.^^--i--^ ,-----t^^:r.,--
Prs, 'E,qr ',e' ttv \.]v u.5! uvü rÉ9u's9§ L,li úlrrta Ídi t(',tAl I teít íll, c, cr F,t gtOi,.rl<rv tr(g, \.úi rtd§,

Xl - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos
sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o
sistemâ municipral de assistância social:

Xll - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de colêta de
informaçôes sobre os Conselhos Municipais de Assistência social;

Xlll - zelar pela efêtivaÉo do SUAS no Município;

dados
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XXIX- fiscalizar as entidades e organizaçôes de assistência social;

XXX- emitir resoluçáo quanto às suas deliberaçôes;

XXXI- registrar em ata as reuniôes;

XXXII- instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem
necessários.

XXYI!! r'-,a!iar e elahera:. ââ!-ecât schr.e a prestação íle ccntâs dcs rec:.rr*ct
repassados ao Município.

Aít. 24 - O CMAS deverá planejar suas açôes de forma a garantir a consecuçáo
das suas atribuiçôes e o exercício do controle social, primando pela efetividade
e transparência das suas atividades.

Parágrafo único - O planejamento das açfus do consêlho deve orientar a
construção do orçamento da gesião da assistência social para o apoio financeiro
e técnico às funçôes do Conselho.

Seção ll

DA CONFERÊNCN MUNICIPAL DE AS§ISTÊNCH SOCIAL

Art. 25 - A Conferência Municipal de Assistência Social é instância periódica de
debate, de formulação e de avaliação da política pública de assistêneia social e
deÍiniçâo de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de
representantes do governo e da sociedacie civiÍ.

Art. 26 - A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar âs
seguintes diretízes:

! - divulqação ampla e pr"ávia do documento convac,âtório. çspeciÍieandr:
obiêtivos, prazosr responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora:

ll - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade
às pessoas com deficiência;

l!! - estâhelâctrnento de critérie-c e proeedlrnenta.$ pe!.a e designação {os
delegados govemamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civ[....

V - determinaçâo do modelo de acompanharnento Ce suas deliberações: e



Vl - adicula§o com a conferência estadual e nacional de assistência social.

Att, 27 - A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada
ordinariamente a cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência
Social e extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da
,Traioria dos membros do Conselho.

Seção lll
PARTTCTPAçÃO DOS USUÁRBS

Art, 28 - É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e
garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao
protagonismo dos usuários no Conselho e Conferência Municipal de assistência
social.

Art. 29 - O estÍmulo à participação dos usuários pode se dar a partir de
ariicuiaçáo com movimentos sociais e populares e de apoio à organizaçáo de
dr,"íersos espaços tais como: fórum de debate, audiência pública, comissão de'larra. coletivo de usuários junto aos serviçcs, programas. projetos e benefícios
sccioassistenciais.

Seção lV

DA REPRESENTAçÃO DO MUN|CíP|O NAS |NSTÀNCnS DE
$iiEGCCiAÇÃO E PACTüÂçÃÜ DC sUAS.

Art. 30 - O Município é representado nas ComissÕes lntêrgestorês Bipartite -
CIB e Tripartite - ClT, instãncias de negociaçáo e pactuação dos aspectos
cperacionais de gestão ê organização do SUAS, respectívamente, em âmbito
estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gêstores Municipais de
Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores
Municipais de Assistência Social - CONGEMAS.

si' - ü üüiiüÉíüÀS Ê üüEüÊMÂ§ cofisiiÍuem eitlidaçies sern íins iuciaiivus
que representam as secretarias municipais de assistência social, declaradod de .

utilidade pública e de relevante Íunção social, onerando o município quanto a'r
sua associação a fim de garantir os direitos e dêvêres de associado. à

?.,.
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§20 - O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depênder das
especifi cidades regionais-

CAPíTULO V

DOS BENEFíCIOS eVenTUAtS, DCIS SERVIçOS, DOS
PROGRÂftfiÂS DE /àSSiSTÊi.iEiA ãÚCIAL E DÜS PRÜJETÜS ÜÊ

ENFRENTAMENTO DA POBREZA.

Seção I

DOS BENEFíCIOS EVCUTUAIS

Art. 31 - Benefícios eventuais são provisões suplementarês e provisórias
prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte,
situações de vulnerabilidade temporária e calamidade públíca, na forma prevista
na Lei federal no 8.742, de 1993.

Parágrafo único - Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da
assistência social as provisões relativas a programas, p§etos, serviços e
benefícios vinculados ao campo da saúde, da educaçâo, da integração nacional,
da habitação. da segurança alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art. 32 - Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS,
deveirdú suà piestaçáo oiiseÍvar.

| - não subordinação a contribuições prévias e vinculaçâo a quaisquer
contrapartidas;

ll - desvinculação de comprovações complexas e vêxâtórias, que estigmatizam
os beneflciários;

lll - garantia de qualidade e prontidão na concessâo dos benefícios;

lV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruiçãc
ctos henefíeios eveniuâis:

V - ampla divulgaçáo dos critérios para a sua concessáo:

Vl - integração dâ oferta com os serviços sociôassister€ials



Art.33 - Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de bens de
ccnsumo ou prestação de serviços.

Art. 34 - O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser
identificado pelo Município a partir de estudos da realidade social e diagnósiico
elaborado com uso de informações disponibilizadas pela Vigilância
Socioassistencial, com vistas a orientar o planejamento da oferta.

Seção ll

DA PRESTAÇÃO Oe BENEFíCOS EVENTUATS

AÍL 35 - Os benefícios eventuais devem ser prestados em ürtude de
nascirnento. morte. vulnerabilidade temporária e calamidade pública,
sbseryadas as contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os
irdivíducs e farníiias"

Parágrafo único - Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais
dÊveai s€r esiabelecidos por meio de Resoluçâo do Conselho Municipal de
Assisiênca Social. conÍorme prevê o a*.22, §1o, da Lei Federal no g.742, de

Art. 36 - O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser cpncedido:

| - à genitora que comprove residir no Município;

ll - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o
benefício ou tenha falecido;

lll - à genitora ou família quê estejam em trânsito no município e seja potenciãl
usuária da assistência social:

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de refer.ência do SUAS.

Parágrafo único - O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser
concedido nas f,crmas de bens de ccnsu*..o cc"rfcr:.,::e a necessidade do
reql tCrenle â dispnn ib!l!íjtdíl da r{iÍx in ic!..â;ir nii: t ire

n \r-/



Parágrafo único - O benefício eventual por morte poderá ser concedido
conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a

Art. 38 - O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será
destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas
e danos, deconentes de contingências sosiais, e deve integrar-se â oferta dos
servicos sôciosssis!ênciais- buscândo o foÉâlecimento dos vínculos familiares a
a inserção comunitária.

Parágrafo único - O benefício será concedido na forma bens de consumo, em
caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com o grau
de complexidade da situação de vulnerabilidade e rísco pêssoal das famíÍias e
indivíduos, identificados nos processo de atendimento dos seMços.

Art. 39 - A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento
de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar. assim entendidos:

| - riscos: ameaçâ de séríos padecímentos;

ll - perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:

I - ausência de documentação;

ll - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços
e benefíclos socioassistênciais;

!l! - :-;eces:;§eue Cs pasl=gerít p€íe cutr* unidede da Feder eçêc, ccm vigtaü a
garantir a convivência familiar e comunitária;

lV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito
familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;

V - percia circunstanciai ocasionacia peia rupÍura cje víncuios ramiiiares e
comunitários;

Vl - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com
deficiência ou em situaçáo de rua; crianças, adolescentes, mulheres em sítuação
de vigiê:rcia e fei::ílias qus se êncc:':tisr':: e:':': cu*rpiir*entc ,je r";edid* pr-cie{ve,

Vll - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, Oe conOiçoes o\Ue
meios próprios da família para prover as necêssidadês alimentâres de seL§
membros;

ÀJ;r'
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básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei
Federal no 8742, de 1993, e na Tipificação Nacional dos Serviços
a^^i^^,.-i,-+^-,-:^:^úvi,rúei5§t§tet ruldIS_

§eçã* §!l

F,F.e =n-êleE= Ê ts".!Ê Jl :-=r' a *te:l; gÊa:"-:e e.a.e!._ !&rcJrj f- inL, iJ l-{riid[rnú &J!; raLrEJüL, r r-0!i,ri]a ü,tJ\/rr4Í*

Art, 45 - Os programas de assistência social compreendem açôes integrada* e
complementares com abjetivos, iempo e área de abrangência definidos par*
qualificar, íncentivar e melhorar os beneÍícios e os serviços ãssistênciais.

§{o - Os programas serâo definidos pelo Conseiho Municipal de Assistêneia
§ocial, obedecidas a Lei Federal no 8.742, dê 1993, e as demais normas gemis
do §UAS, com prioridade para a inserçâo profissional ê süsial"

§2" - Os progrâmâs voltados para o idoso e a integraçáo da pessoa corn
deficiência serâo devidamênte erticulados com o benefícier de prestaçâc
c*ntlnuada estabelecido no art. 20 da Lei Federal no 8742, dê 1993.

§eção trV

PROJETO§ DE ENFREhNTAMENTO A POEREUA

A& 4§ - &s pruStos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição
d* *',§§*Éêri.§ êcs*ômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar,
aYêv.&§ t*::eíi$os ê ê iecnicamente, iniciativas que lhes garântam rneios,
ÉEffisi$sd* pr*$*rr* e de gestão para rnelhoria das condiçôes gêrais dê
- --.,i*ôd'-,:t ir.§i - d É t'1l1Ée6,lr U\., tJ<lut<rU Ucr t{LrdliUALtd Ucj úhJG. o íJl Us(,, Var\rriJ UU iiiÉiij-
qns,ôcte Ê s;§e *Ísâ*!zaç6o social.

Seçã* V

s *ÕF§ A§ EruT{mÂm§§ E §R&A§{IUÂÇOÊS
A§§T§TffiNT{Â §§T;&L
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Ârt. 47 - Sáo entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins
iucrativos quê, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e

ç..,-^q...ia.i,1õ -t ".'-'.:)-.^ ^-l-- ! ^: a---J--^r -'o o 12a -!.-rv l:iii, úsjr r\:llviqtr!,i, (rutqrtgivv§ pir'q Lçr , €rlg, er' it v.r..ra., \rÉ
1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48 - As entidades e organizações de assistência social e os serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais deverão sêr inscritos no
Conselho Municipal de A,ssistência Socie! nar"a que ob!ênhâ a autorizacâo de
íuncíonamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social, observado
os parâmetros nacionais de inscriçâo definidos pelo Conselho Nacional de
Assistência Social.

Art. 49 - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizaçôes
de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais:

| - executar açôes de caráter continuado, permanente e planejado;

lí - assegurar que os serviços,
socioassistenciais sejam ofertados na
direitos dos usuários;

lll - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, progra'mas,
projetos e beneíícios socioassistenciais;

lV - garantir â existência de processos paúicipativos dos usuários na busca do
cumprimento da ebtividade na execução de seus serviços, programas, psetos
e benefícios socioassistenciais.

Art. 50 - As entidades e organizaÇõês de assistência social no ato da inscriçâo
demonstrarâo:

I - ser pessoa jurÍdica de direito privado, devidamente clnstituída;

ll - apiicar suas rendas, seus recu.sos e eventual resultado íntêgralmente no
território nacional e na manutenção e no elesenvolvimento dê seus objetivos
institucionais;

lll . elaborar plano de ação anual;

lV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) fínalidadesestatutárias;

b) objetivos;

c) origêm dos recursos;

programâs, projetos e benefíÕios
perpêctiva da autonomia ê garaniia de
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d) infraestrutura;
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executado.

ParágraÍo único. Os pedidos de inscrição observarâo as sêguintes etapas de
analise:

i - anáiise documênaãí;

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

lll - elaboração do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussáo e deliberação sobre os processos em reuniáo plenária;

V - publicação da decisão plenária;

Vl - emissão do comprovante;

Vll - notiÍicação à entidade ou organizaçáo de Assistência Social por ofício.

GAPíTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLíTGA MUNICIPÂL DE
ASSISTÊNCh SOCIAL

Art.st - O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto
e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal,
que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na
I -: ^-^-,---Lrã \rt VAt I tEr rIAÍ icl ,{i lu6i.

Parágrafo único - O orçamento da assistência sociaÍ deverá ser ínserido na Lei
Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social serem voltados à operacionalizaçâo, prestação,
aprirrlru."nto e vlabilização d+s ce:viços, ?regr.?t","_.:,.!. prajeteE e hnnefí1,:s
socioassistenciais.

Ârt 52 - Caberá ao órgáo gestor da assistência social rêsponsável pela
ui;lização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Sociai'q
csn:;'oie e o acompanhâmento dos serviços, programas, pojêtos e benêÍiai.r



socioassistenciais. por meio dos respectivos órgâos de controle,
independentemente de açóes do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo únieo - Os entes transíeridores poderão requisitar informações
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social,
para fins de anáiise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Seção I

DO FUNBO MUNIGIPAL DÊ ASSFTÊNGLA SOCIAL

Art. 53 - Fica criado o Fundo Munieipal de Assistência Social - FMAS, fundo
público de gestão orçamentária. Íinanceira e contábil, com objetivo de
proporcionar rêcursos para cofinanciar a gestáo, sewiços, programas, projetos
e benef ícios socioassistenciais.

Art.54 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

l - Íêcursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de
Assistência Social;

ll - dotaçôes orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei
estabelecer no transcorrer de cada exercício;

lll - doaçóes, auxÍlios, contribuiçôes, subvençôes de organiza@es
intemacionais e nacionais, Governamentais e não Govemamentais;

I./ * receitaç de aplieações finaneeir*ç de reaur*ros do funda, i'ealizadas na forn:a
da lei;

V - as parcelas do produto de anecadaçâo de outras receitas próprias oriundas
de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de
outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a
receber por força da lei e de convênios no setor.

Vl - produtos de convênios firmados com outrâs entidades financiadoras;

Vll - doaçôes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlli - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1o - A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência
Social será automaticâmente transferida a sua conia, tão logo sejar* realizadas
as receitas conespondentes.
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§2o - Os recursos que compôem o Fundo, serão depositados em instituições
Íinanceiras oÍiciais. em conta especial sobre a denominaçâo - Fundo Municípal
i.ic Âssisi.ênc:a e;c,ai - Fi,/lAS.

§3o - As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das ações
socioassistenciais sêráo abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 55 - O FMAS será gerido pêla Secretaria Municípal de Âssistência Social,
sob orientaçáo e fiscaiizaçáo do Gonseiho Municipai cie Assrsténcra Sociat.

Farágrafo Único - O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS integrará o orçamento da Secretaria.Municipal de Assistência Social.

Art. 56 - Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, serão
aplicados em:

| - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de
assistência social desenvolvidos pela secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social ou por Órgáo conveniado:

ll - em parcêriâs entre poder público e entidades ou organizações de assistência
social para a execução de seúços, programas e projetos socioassistencial
esoecíficcs

lll - aquisição de ínaterial permanente e de consumo e de outros insumos
necessários ao desenvolyirnento das a@s socioassistenciais;

lV - construção reforma ampliação. aquisição ou locação de imóveis para
prestãçâo de serviços de Assisiência Social;

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos insirumêntos de gestão,
planejamento, administração e controle das ações de Assistência Social;

Vl - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art.
15da Lei Federal no 8.742, de 1993;

Vll- oagamento de orofissionais quê integrârem as equipes de referência.
responsáveis pela organizaçâo e oÍerta daquelas ações, conÍorme percentual
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social Agrário e aprovado pelo
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

Art. 57 - O repasse de rêcursos para as entidades e organizaçôes de
Assistência Social, devidamente ínscritas no CMAS, será efetivado por
intermédio do FMAS, de acordo com criiérios estabelecidos pelo Conselhc
Municipai de Assisiência Social, observando o disposto nesta Lei. :i

i'.
H

.



Art, 58 - Os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal
Ce Assistência Social serão submetidos à apreciação do CMAS, trimestralmente,
:.. ...t...., ..i.,tAt:-_.. ^ ô-r.Ã!-^-:.". ,.1^ f^,.,--- --_--rati--,.\,ri; 'vrlr,(r ir,, r((ilr\/é (i, élludltlivlii(,r (JiJ l9itira clli(arrLlUd.

Art. 59 - Esta lei êntra em vigor na data da sua publicaçâo.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário.
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